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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA - QUINTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRO DE 2024

O Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - Dimpes, instituído pela Portaria nº 8560 de 09 de agosto de

2019, com fundamento no inciso LXVII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, é veiculado, sem

custos, no sítio do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (www.mpes.mp.br) na rede mundial de computadores (Internet). O

Dimpes é o instrumento oficial de publicação, divulgação e comunicação dos atos processuais, procedimentais e administrativos do MPES

e substitui a versão impressa das publicações oficiais. Sua publicação atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade

jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pela MP-2.200-2/2001.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

COMUNICADO PGJ Nº 03, de 11 de setembro de 2024.

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 10 da Lei Complementar Estadual nº

95, de 28 de janeiro de 1997, COMUNICA a instalação e o início dos trabalhos do Gabinete Permanente de Crise no âmbito do

Ministério Público do Estado do Espírito Santo - GPC/MPES, com fundamento na Portaria PGJ nº 27, de 11 de janeiro de 2023, em razão

da crise hídrica e do aumento expressivo do número de queimadas em território estadual, inclusive nas unidades de conservação.

 

Vitória, 11 de setembro de 2024.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 

PORTARIA PGJ Nº 1169, de 11 de setembro de 2024.

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, e

conforme estabelece o inciso VII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997,

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Designar gestoras da Ata de Registro de Preços do MPES, conforme o estabelecido no Anexo.

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 
Vitória, 10 de setembro de 2024.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 
ANEXO

Ata de Registro de Preços Contratado Gestora Titular Gestora Substituta

030/2024 MAX QUALITY COMERCIO LTDA Érica Lemke Lorenzoni Cristiane Ribeiro dos Reis Arcanjo

 

TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E O

MUNICIPIO DE MUNICIPIO DE CASTELO/ES 

- Resumo –  

Objeto direcionamento das vítimas de violência e seus familiares para atendimento e assistência no Município de Castelo, garantindo

seus direitos fundamentais, previstos na Constituição Federal de 1988, bem como em nosso ordenamento jurídico, evidenciando-se o

interesse público. 

Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar do dia seguinte à publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado

do Espírito Santo, podendo ser prorrogado e alterado mediante Termo Aditivo, por comum acordo entre as partes.  
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